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NOTÍCIAS STF 

 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal – STF 

realizará, no dia 10/10/2019, o julgamento sobre a 

competência do Tribunal de Contas da União – 

TCU de determinar o bloqueio de bens e de 

determinar a desconsideração da personalidade 

jurídica da pessoa auditada em tomada de contas 

especial. 

 A 1ª Turma do STF decidiu deslocar o assunto 

para decisão em Plenário em razão da relevância 

do tema. 

Em fevereiro deste ano, o ministro Marco Aurélio 

(relator) havia proferido liminar no processo para 

resguardar os direitos patrimoniais dos 

envolvidos. De acordo com o entendimento 

adotado, o TCU deveria apelar ao Judiciário para 

obter as ordens de bloqueio, não havendo 

fundamento legal para fazê-lo de ato próprio.  
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A decisão foi embasada pelo art. 61 da Lei 

Orgânica do TCU – Lei nº 8.443/1992 –, que 

estabelece a aplicação de multas e exige que o 

Tribunal recorra ao Poder Judiciário, por 

intermédio do Ministério Público e da Advocacia-

Geral da União, para a decretação da 

indisponibilidade dos bens dos julgados em 

débito. 

Em ação semelhante (MS 33092 e MS 35555) o 

Ministro Gilmar Mendes externou 

posicionamento no sentido da possibilidade do 

TCU adotar tais medidas sponte própria, sem 

necessidade de intervenção judicial: 

Não há que se falar em ilegalidade ou abuso de poder 

em relação à atuação do TCU que, ao determinar a 

indisponibilidade dos bens, agiu em consonância 

com suas atribuições constitucionais, com 

disposições legais e com a jurisprudência desta 

Corte. Em primeiro lugar, verifico que o ato 

impugnado – inclusive no que tange à ordem 

cautelar de indisponibilidade de bens – está inserido 

no campo das atribuições constitucionais de controle 

externo exercido pelo Tribunal de Contas da União 

(art. 71,CF/88), pois são investigadas possíveis 

irregularidades, apontadas pelo Ministério Público 

junto ao TCU, quanto à operação de compra da 

refinaria mencionada (...)  

Esse é um tema de grande relevância, ainda não se 

pacificado pelo Tribunal, e que merece o devido 

engajamento das entidade do setor na construção 

de entendimento jurídico que demonstrem a 

inconstitucionalidade da medida, sem a 

intervenção adequada do Poder Judiciário. 

Informações do STF. 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou 

a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6156 

contra dispositivos da Medida Provisória (MP) 

881/2019, que institui a Declaração de Direitos de 

Liberdade Econômica, estabelece garantias de 

livre mercado e análise de impacto regulatórios e 

dá outras providências. O relator da ação é o 

ministro Ricardo Lewandowski. 

A medida provisória em questão acrescenta 

dispositivos ao Código Civil, na parte sobre 

Direito das Coisas, com a inserção de capítulo 

referente a fundo de investimento. Também 

modifica a Lei das Sociedades por Ações (Lei 

6.404/1976), a Lei de Falências (Lei 11.101/2005) e a 

Lei 11.598/2007, que estabelece normas gerais de 

simplificação e integração do processo de registro 

e legalização de empresários e pessoas jurídicas. 

Trata, ainda, do armazenamento de informações e 

altera regras referentes ao procedimento 

administrativo fiscal e aos efeitos vinculantes dos 

pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

O PDT alega que a MP promoveu alterações 

substanciais em matéria de direito privado, 

especificamente nas relações contratuais e 

empresariais, e fixou critérios de interpretação 

para a ordem econômica prevista na Constituição 

Federal, descontruindo o sistema estabelecido. 

Também argumenta que a norma pretendeu 

diminuir o exercício da cidadania, o que fere o 

artigo 62, inciso I, alínea “a”, da Constituição, que 
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veda a edição de MP sobre matéria relativa a 

cidadania. Ainda de acordo com o partido, a 

medida provisória não preenche os requisitos de 

relevância e urgência previstos no artigo 62 e viola 

o Estado de Direito e os princípios constitucionais 

contratuais, da separação dos Poderes e da 

autonomia dos entes federativos. 

Pedidos 

O PDT pede a concessão de medida cautelar para 

suspender os artigos 1º, parágrafo 1º e 3º; 2º, 3º, 

incisos I, III, V, VII, VIII, IX, parágrafo 2º, inciso III; 

4º e 7º, todos da MP 881/2019. No mérito, requer a 

declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos questionados. 

Informações do STF. 

 

 

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 

do Trabalho (Anamatra) ajuizou no Supremo 

Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6146 contra 

dispositivos da Lei 13.655/2018 que incluíram no 

Decreto-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro) medidas sobre 

segurança jurídica e eficiência na criação e na 

aplicação do Direito Público. O relator da ação é o 

ministro Celso de Mello. 

O artigo 20 do decreto prevê que, nas esferas 

administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos 

sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão e que a motivação 

demonstrará a necessidade e a adequação da 

medida imposta ou da invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, inclusive em face das possíveis 

alternativas. 

De acordo com o artigo 21, a decisão que decretar 

a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 

norma administrativa deverá indicar de modo 

expresso suas consequências jurídicas e 

administrativas e deverá, quando for o caso, 

indicar as condições para que a regularização 

ocorra de modo proporcional e equânime e sem 

prejuízo aos interesses gerais, não se podendo 

impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, 

em função das peculiaridades do caso, sejam 

anormais ou excessivos. 

Por sua vez, o artigo 22 estabelece que, na 

interpretação de normas sobre gestão pública, 

serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas 

públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados. 

Já pelo artigo 23, a decisão que estabelecer 

interpretação ou orientação nova sobre norma de 

conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou 

novo condicionamento de direito, deverá prever 

regime de transição quando indispensável para 

que o novo dever ou condicionamento de direito 

seja cumprido de modo proporcional, equânime e 

eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 

Pedidos 
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A Anamatra requer que se dê interpretação 

conforme a Constituição a expressões do artigo 20 

do Decreto-Lei 4.657/1942 e aos artigos 21, 22 e 23, 

pois violariam o princípio da separação de 

Poderes. 

Informações do STF. 

NOTÍCIAS STJ 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) aprovou três novas súmulas. Os novos 

enunciados tratam de prazo para a revisão de atos 

administrativos, regime prescricional e prazos 

prescricionais. 

A súmula é um resumo de entendimentos 

consolidados nos julgamentos e serve de 

orientação para toda a comunidade jurídica sobre 

a jurisprudência do tribunal. 

Os enunciados, que receberam os números 633, 

634 e 635, têm a seguinte redação: 

Súmula 633 

“A Lei 9.784/1999, especialmente no que diz 

respeito ao prazo decadencial para a revisão de 

atos administrativos no âmbito da Administração 

Pública federal, pode ser aplicada, de forma 

subsidiária, aos estados e municípios, se 

inexistente norma local e específica que regule a 

matéria.” 

Súmula 634 

 “Ao particular aplica-se o mesmo regime 

prescricional previsto na Lei de Improbidade 

Administrativa para o agente público.” 

Súmula 635 

 “Os prazos prescricionais previstos no artigo 142 

da Lei 8.112/1990 iniciam-se na data em que a 

autoridade competente para a abertura do 

procedimento administrativo toma conhecimento 

do fato, interrompem-se com o primeiro ato de 

instauração válido – sindicância de caráter 

punitivo ou processo disciplinar – e voltam a fluir 

por inteiro, após decorridos 140 dias desde a 

interrupção.” 

As súmulas serão publicadas no Diário da Justiça 

Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos 

termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

Informações do STJ.  
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) entendeu ser possível a extensão da 

Súmula 308, aplicável aos casos de hipoteca, às 

hipóteses em que o imóvel adquirido pelo 

comprador possui registro de garantia em 

virtude de alienação fiduciária firmada entre a 

construtora e a instituição financeira. 

Para o colegiado, embora a Súmula 308 diga 

respeito ao instituto da hipoteca, o objetivo central 

do enunciado é proteger o comprador de boa-fé 

que cumpriu o contrato e quitou os valores 

negociados. Nesse sentido, o colegiado entendeu 

que as diferenças entre hipoteca e alienação 

fiduciária não são suficientes para impedir a 

aplicação do enunciado nos casos de alienação. 

O colegiado manteve acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal (TJDF) que garantiu a 

uma compradora o direito de escriturar em seu 

nome imóvel que estava alienado em virtude de 

contrato entre a construtora e o banco. 

Editada em 2005, a Súmula 308 estabelece que a 

hipoteca firmada entre a construtora e o agente 

financeiro, anterior ou posterior à celebração da 

promessa de compra e venda, não tem eficácia 

perante os adquirentes do imóvel. 

De acordo com os autos, a autora da ação adquiriu 

de uma pessoa física os direitos e obrigações de 

um imóvel e quitou o contrato em 2012. Apesar de 

estar na posse do apartamento desde 2011, ela 

alegou que não obteve extrajudicialmente a 

outorga da escritura definitiva de compra e venda. 

Segundo a autora, o banco informou que a 

construtora firmou contrato de financiamento 

para abertura de crédito para a construção de 

unidades habitacionais com pacto de alienação 

fiduciária, no qual foi dado como garantia, entre 

outras, o apartamento comprado por ela. 

Registro 

Em primeira instância, o magistrado tornou 

definitiva a outorga da escritura pública do imóvel 

em favor da autora e garantir a manutenção do 

registro do apartamento em seu nome. 

A sentença foi mantida pelo TJDF. Para o tribunal, 

é inexigível que o homem médio faça consulta aos 

órgãos cartorários ao adquirir imóvel de terceiro 

com anuência expressa da construtora, 

presumindo-se que o bem será de propriedade do 

comprador após quitar as suas obrigações. 

Ainda segundo o TJDF, a construtora não 

comunicou ao adquirente a existência de alienação 

fiduciária, ofendendo o direito de informação 

previsto pelo artigo 6º do Código de Defesa do 

Consumidor. 

Por meio de recurso especial, a instituição 

financeira afirmou que somente com o pagamento 

da dívida e de seus encargos é que se resolveria a 

propriedade fiduciária do imóvel em favor do 

devedor fiduciante – no caso, a construtora. Como 

a dívida não foi paga, o banco iniciou os 

procedimentos para a consolidação da 

propriedade em seu nome. 

O banco também argumentou que não seria 

aplicável na hipótese a Súmula 308 do STJ, a qual 

só teria incidência em relação ao instituto da 

hipoteca. 

Propósito real 

A ministra Nancy Andrighi, relatora no STJ, 

explicou que é comum que a garantia imobiliária 

firmada por meio de alienação fiduciária tenha a 

sua configuração confundida com outras 

modalidades de garantia, como a própria 

hipoteca. Todavia, enquanto na alienação 

fiduciária atribui-se a posse direta ao devedor-

fiduciante e a posse indireta ao credor fiduciário, 

na hipoteca o devedor retém o bem, apenas 

gravando-o para a garantia de uma obrigação. 

Em relação à Súmula 308, a relatora apontou que 

os julgamentos que motivaram o enunciado estão 

firmados no sentido do controle do abuso nas 

garantias constituídas na incorporação 
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imobiliária, de forma a proteger o consumidor de 

pactuação que acaba por transferir a ele os riscos 

do negócio. 

“Partindo-se da conclusão acerca do real 

propósito da orientação firmada por esta corte – e 

que deu origem ao enunciado sumular em questão 

–, tem-se que as diferenças estabelecidas entre a 

figura da hipoteca e a da alienação fiduciária não 

são suficientes a afastar a sua aplicação nessa 

última hipótese, admitindo-se, via de 

consequência, a sua aplicação por analogia”, 

concluiu a ministra. 

Resp nº 1576164 

Informações do STJ.  

 

NOTÍCIAS TST 
 

 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho condenou uma Cooperativa da Indústria 

da Construção Civil a pagar a uma diretora 

executiva parcelas previstas nas normas coletivas 

da categoria econômica da construção civil, e não 

as da categoria das cooperativas. O 

reenquadramento da atividade econômica da 

empresa e, consequentemente, de seus 

empregados só se deu após o término do contrato 

de trabalho. 

Atividade preponderante 

Na reclamação trabalhista, a diretora pediu o 

pagamento de diversas parcelas previstas nas 

convenções coletivas do segmento da construção 

civil, como estabilidade pré-aposentadoria, 

participação nos lucros e resultados e diferenças 

de reajuste normativo. O pedido foi deferido pelo 

juízo da 13ª Vara do Trabalho de Fortaleza (CE), 

mas o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

reformou a sentença, por entender que o 

recolhimento feito pela cooperativa, por equívoco, 

de contribuições para o sindicato dos empregados 

da construção civil não acarreta o reconhecimento 

de que esse seja o representante da categoria 

profissional de seus empregados. 

Segundo o TRT, o que define o enquadramento 

sindical do empregado é a atividade 

preponderante do empregador, que, no caso, não 

é a de construção civil, mas de cooperativismo. 

Reenquadramento 

Ao examinar o recurso de revista da diretora, o 

relator, ministro Agra Belmonte, considerou o 

caso peculiar. Ele observou que a cooperativa agiu 

acertadamente ao fazer o reenquadramento em 

atividade condizente com o seu objeto social e que 

o enquadramento sindical, como regra geral, é 

feito de acordo com a atividade preponderante do 

empregador, à exceção das categorias 

diferenciadas, o que não é o caso. “Ocorre que, ao 

determinar o reenquadramento, a empresa não 

poderia ter esquecido o passado”, ressaltou. 

“Deixou de cumprir as normas da categoria 

profissional até então observadas, mais benéficas 

que as do reenquadramento, e, assim, causou 

prejuízo à empregada”. 
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Boa-fé 

O ministro lembrou que, nos termos dos artigos 

444 e 468 da CLT, as condições mais favoráveis ao 

empregado aderem ao seu contrato de trabalho e 

são ilícitas as alterações que lhe resultem em 

prejuízos. “Trata-se aqui da questão da boa-fé 

contratual e da aplicação de três princípios 

basilares do Direito do Trabalho: o da primazia da 

realidade, o da condição mais benéfica e o da 

razoabilidade”, explicou. 

Para o relator, o procedimento da empresa, ao 

alterar a norma de conduta sedimentada cuja 

observância era esperada pela empregada para o 

desenvolvimento do contrato de trabalho e ao não 

cumprir as normas coletivas até então observadas 

ofendeu o princípio da boa-fé objetiva. “Por outro 

lado, pelo princípio da primazia da realidade, há 

de prevalecer a realidade dos fatos na execução do 

contrato, para fins de proteção das relações de 

trabalho”, afirmou. 

Se as normas coletivas estabelecidas foram as 

negociadas entre o Sinduscon e a categoria 

econômica dos trabalhadores da construção civil, 

para o qual a empresa contribuía, e eram mais 

benéficas do que as do adequado enquadramento, 

“essa é a realidade a ser observada”, assinalou o 

relator. Ainda de acordo com o ministro, o 

princípio da boa-fé se aplica desde a fase pré-

contratual até a pós-contratual, “com o objetivo de 

determinar uma referência de comportamento 

ético entre os participantes em todos os momentos 

da relação obrigacional”. 

Assim, a norma posterior, decorrente do novo 

enquadramento, não pode suprimir ou reduzir 

direitos incorporados ao patrimônio do 

empregado, porque a condição existente é mais 

benéfica. “Esse instituto proíbe atitudes 

contraditórias das partes, evitando-se a frustração 

de expectativas legítimas do outro integrante da 

relação contratual, como ocorreu no caso”, 

concluiu. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-1214-79.2014.5.07.0013 

Informações do TST. 

 

Reforma trabalhista não 

afasta direito de 

encarregado de obras à 

justiça gratuita 
 

 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho concedeu a um encarregado o benefício 

da assistência judiciária gratuita e a isenção das 

custas processuais na reclamação trabalhista. 

Embora a reforma trabalhista (Lei 13.467/2017) 

tenha passado a exigir a comprovação da 

insuficiência de recursos para a concessão do 

benefício, a Turma concluiu que a regra não pode 

ser aplicada isoladamente. 

Declaração de pobreza 

O empregado recebia o salário de R$ 3.400, e as 

custas foram fixadas em R$ 4.361,73. Com base 

nisso, ele assinou declaração de hipossuficiência 

financeira. Para a Turma, os fatos demonstram 

que ele não tem condições de arcar com os custos 

da ação sem prejuízo do sustento próprio ou de 

sua família. “Não conceder ao autor os benefícios 

da gratuidade de justiça é o mesmo que impedir o 
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amplo acesso ao Poder Judiciário e discriminar o 

trabalhador em relação às pessoas naturais que 

litigam na Justiça Comum”, afirmou o relator, 

ministro Agra Belmonte. 

Justiça gratuita 

O ministro explicou, no julgamento do recurso de 

revista do empregado, que a Lei 1.060/1950 

considerava necessitada a pessoa cuja situação 

econômica não lhe permitisse pagar as custas do 

processo e os honorários de advogado sem 

prejuízo do sustento próprio ou da família. O 

artigo 4º dessa norma estabelecia como requisito 

para a concessão da gratuidade da justiça apenas 

a afirmação da parte nesse sentido na petição 

inicial. Havia assim, segundo o relator, a 

presunção da veracidade da declaração de 

hipossuficiência. 

Na mesma linha, o artigo 99 do Código de 

Processo Civil (CPC) de 2015 presume verdadeira 

“a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural”. Com a 

entrada em vigor do novo CPC, o TST converteu a 

Orientação Jurisprudencial 304 da Subseção 1 

Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) na 

Súmula 463, com o mesmo teor. 

Retrocesso social 

A reforma trabalhista, que começou a vigorar em 

novembro de 2017, introduziu o parágrafo 4º no 

artigo 790 da CLT, passando-se a exigir a 

comprovação da insuficiência de recursos. “Sem 

dúvida, uma condição menos favorável à pessoa 

natural do que aquela prevista no Código de 

Processo Civil”, assinala o relator. “O novo 

dispositivo implicaria, do ponto de vista do 

trabalhador, um retrocesso social, dificultando o 

acesso deste ao Poder Judiciário”. 

Para o ministro Agra Belmonte, a nova regra não 

pode ser aplicada isoladamente, mas interpretada 

sistematicamente com as demais normas 

constantes da CLT, da Constituição da República 

e do CPC. “Não se pode atribuir ao trabalhador 

que postula na Justiça do Trabalho uma condição 

menos favorável do que a destinada aos cidadãos 

comuns que litigam na Justiça Comum, sob pena 

de afronta ao princípio da isonomia”, afirmou. 

Por unanimidade, a Turma deu provimento ao 

recurso para conceder o benefício da justiça 

gratuita e afastar a deserção decretada pelo TRT 

em razão do não recolhimento das custas. O 

processo será devolvido ao segundo grau, para 

exame do recurso ordinário. 

Processo: RR-1002229-50.2017.5.02.0385 

Informações do TST. 

 

 
 

 
 

 

 


